
INTRODUÇÃO 

 O racismo é um problema social que há muito tempo vem atingindo a 

vida das pessoas no mundo todo. Ele consiste no preconceito e na 

discriminação com percepções sociais pelas diferenças biológicos entre as 

pessoas, povos e nações. 

 Em muitos lugares e por muitas pessoas, entendem que o 

comportamento de uma pessoa está ligado a sua categoria racial, além de 

suas práticas, ações sociais, crenças ou até mesmo sistemas políticos, 

considerando essas diferenças como inferiores por suas características, 

habilidades e até qualidades herdadas. 

 Por isso, os membros devem ser tratados diferentes por suas raças. 

 As formas de racismos são variadas e estão incluídas inclusive as que 

não são intencionais como as que se identifica o indivíduo por um grupo que 

gosta de fazer algo ou por estereótipo, símbolos e institucionalização que faz 

parte. Outras formas são de diferenças de crenças, culturas, nações e 

religiões. 

 Acontece que, se entende que o racismo está aliado ao poder, pois sem 

a ajuda dele não teria como se sustentar. 

 A Constituição da República Federativa do Brasil (CF) de 1988 declara 

que “todos são iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza” (Art. 5 

caput). 

  

 Portanto, não há o que falar em discriminação, porém o racismo é algo 

que vem acompanhando a história no mundo todo, sendo praticadas por 

pessoas que se consideram superiores, pela sociedade e até mesmo pelo 

Estado. 

 Atualmente a realidade do racismo mudou e teve avanços no mundo 

todo, porém não de forma a excluir esse problema racial e social. 

 Contudo, a luta pela intolerância continua e o que se tenta buscar é 

combater o racismo descarado e mascarado, o que atinge a maioria dos 

racistas no mundo todo. 



 Para isso, é feito um panorama de como vem acontecendo nos EUA e 

no Brasil, além de onde está a complexidade do problema, para se tentar 

buscar a solução através das ações pessoais, da sociedade e do Estado. 

1. O RACISMO NORTE AMERICANO E SUA COMPLEXIDADE 

 Os Estados Unidos da América (EUA) foi o primeiro a se constituir como 

Estado de Direito, porém os avanços foram acontecendo gradativamente 

quanto às desigualdades. 

 Os EUA justificavam as desigualdades entre os indivíduos a partir de 

suas características como força, ousadia, ambição e outros.  

 As características que eram justificadas eram de competição de 

mercados livres, além do mais a sociedade branca era resistente na aceitação 

da igualdade de direitos entre elas e os negros. 

 Acontece que, o fato gerou uma divisão e duas formas de jurisdição no 

Estado de direito dos EUA. 

 Com isso, houve a facilitação do desmantelamento do racismo, como 

sistema jurídico, sem grandes alterações no sistema político ou na 

nacionalidade. 

 Em relação a ideologia do racismo, essa deixou de ser legítima e legal, 

fazendo o racismo como sistema ser atraído por políticas públicas que tenham 

a intenção de corrigir as situações de racismo. 

 Acontece que, nos anos de 1861 a 1865 nos EUA, havia uma guerra civil 

entre os estados do norte e do sul, fato provocado por diferenças de ideologias 

e econômicas que surgiram com a escravidão. 

 Essa briga foi agravada em 1857 pela Suprema Corte no caso Dred 

Scott, fato que reconheceu a constitucionalidade das leis abolicionistas, 

negando a cidadania aos negros, mesmo àqueles já libertos. 

 Após o fim da guerra civil dos EUA houve a aprovação de várias 

emendas constitucionais importantes das quais merecem destaques a 13º 

(décima terceira), a qual acabou com a escravidão e a 14º (décima quarta), que 

consagrou a igualdade. 

 Acontece que só ficou no papel, pois no mesmo ano de aprovação da 

14º emenda houve também, pelos mesmos parlamentares, a legislação que 



cria o regime de escolas segregadas, ou seja, a lei autoriza o governo que 

criasse escolas específicas para os negros, os separando dos brancos. 

 Diversas dúvidas surgiram, fato que fez a situação chegar a Suprema 

Corte, que decidiu que a segregação era compatível com a igualdade da 

emenda, surgindo com isso, a doutrina “iguais, mas separados”. 

 A legalização da segregação nos EUA, por razão de raça, foi evidente 

no caso Plessy vs. Ferguson no qual, o senhor Homer Plessy, de pele escura, 

havia comprado uma passagem de trem na primeira classe, porém a policia foi 

retira-lo quando já estava no vagão com o argumento que era aquela área 

privativa de brancos e ele se negou a sair sendo preso e condenado por violar 

a lei estadual que autorizava a reserva de áreas exclusivas para brancos nos 

transportes coletivos. 

 Por isso, o racismo nos EUA era extremo, fato que vigorou até 1965 com 

leis chamadas de Jim Crow (nome dado em homenagem ao comediante 

Thomas D. Ride que se pintava de preto para ridicularizar os negros com a 

personagem “Jim Crow”), que negava vários direitos aos negros, mestiços e 

mulatos. 

 Houve em 1820 até a expressão “White Trash”, que traduzido era de lixo 

branco, àqueles que eram brancos pobres que competiam com os negros, 

considerados pela elite branca como “socialmente desajustados”, acusando-os 

de ociosos, imorais, estúpidos e responsáveis por doenças mentais e outras 

doenças, fato que os obrigavam a serem esterilizados para não procriarem 

para aumentar o número deles. 

 Vários crimes contra negros e privações de direitos ocorrerem nessa 

época até o ano de 1964 quando o presidente Lynclon Baines Johnson 

promulgou a lei dos Direitos Civis de 1964 a qual deu uma série de direitos aos 

negros. 

 Atualmente a situação mudou, pois as leis que regulamentavam o 

racismo passaram a ser antirracistas e dos 50 estados dos EUA, 44 possuem 

leis que punem o racismo, porém ainda existe um longo caminho para acabar 

de vez com o preconceito racista nos EUA dentro da sociedade que ainda 

insiste em querer dividir a sociedade por raça. 

 



2. O RACISMO BRASILEIRO E SUA HISTÓRIA DE DESIGUALDADE  

 
 O racismo surgiu no Brasil com a colonização Portuguesa, pois os 

índios brasileiros não se viam como um único povo, onde as tribos tinham 

impasses entre si, fato que gerava guerras entre os índios constantemente. 

Com isso, havia a diferença de aparência física, cultural e religiosa, 

diferente dos trazidos pelos colonizadores portugueses. 

Portugal era uma das sociedades mais intolerantes que existia na 

Europa. 

Em 1496, os judeus foram expulsos da Europa e os portugueses que 

vieram para o que seria o Brasil deparam-se com os índios e com suas culturas 

e religiões, vistos como inferiores e demoníacos, fato que fez a igreja 

apostólica “civilizar” e aculturar os índios ao cristianismo, porém a verdadeira 

intenção era a dominação.  

Os índios foram escravizados e despojados de suas terras pelos 

bandeirantes. 

Para piorar a escravidão de pessoas no Brasil, houve a transferência de 

negros e africanos fato que dividiu em duas formas os desiguais no Brasil, 

onde de um lado estava a parte branca e livre e do outro os negros e escravos. 

O racismo que veio da colônia era diário e normal, pois tinha base legal, 

além disso, para trabalhar para a coroa do município, do judiciário, nas igrejas 

e nas ordens religiosas tinham que provar que era puro de sangue, portanto 

somente brancos. 

O outro exemplo do grande racismo era a proibição de se vestir como 

branco. 

Em 1710 nos Estados de Minas Gerais e São Paulo se tornaram 

proibidos negros, mulatos ou mestiços, livres ou libertos pudessem portar 

espadas e armas de fogo, com ameaça de açoite publico no pelourinho. 

Com a Lei 3.353 de 13 de maio de 1888 foi declarada a extinção da 

escravatura no Brasil, essa lei é chamada de lei Áurea, com ela houve a 

quebra da escravidão tupiniquim, fato que na prática já havia acontecido. 

Por conta disso o que a Lei 3.353 fez foi apenas regulamentar a situação 

que já ocorria, onde uma grande parte dos escravos já estava livre. 



O fato é que, apesar disso a lei Áurea libertou os escravos, porém não 

os integrou a sociedade, pois os mesmos não tinham como se sustentar nem 

como trabalhar, além de não receberem indenização por todo o tempo de 

trabalho, sendo eles esquecidos pelo Estado e sendo excluídos da sociedade. 

Rossi (2004, p. 70) entendeu que houve a partir da abolição da 

escravatura o que os economistas e sociólogos chamam de desemprego 

estrutural, ou desemprego em grande escala, pois foram 700 mil escravos 

libertos, os quais correspondiam 5% da população na época ficando sem 

trabalho. 

O que ocorreu é que durante muito tempo, nada foi feito para melhorar a 

vida dessas pessoas, nem para integra-los a sociedade brasileira, muito menos 

as suas famílias. 

Por conta disso, houve um grande aumento na desigualdade entre 

pessoas livres no após abolição, fato que existe até hoje no Brasil, sendo um 

dos países com mais desigualdades no mundo, onde a maioria dos pobres é 

também negra.  

Segundo Ribeiro (2006, p. 863) “há uma maior discriminação quando o 

pobre é negro havendo dupla discriminação, pois a discriminação social ocorre 

principalmente quando posições sociais mais relevantes estão em jogo”, 

mesmo os negros livres não eram vistos e nem considerados como cidadãos.  

O autor entende que o “efeito negativo da raça seria a mobilidade 

social”, só existe a partir dos 10 ou 12 anos de educação e por isso “os brancos 

tem em média três vezes mais chances do que os nãos brancos de 

experimentar a mobilidade ascendente para as classes mais privilegiadas” 

(RIBEIRO, 2006, p.86). 

Por conta disso, o racismo existe até hoje no Brasil, contra índios, 

mulatos e negros, muitas vezes camuflado, sendo visto os pobres e os negros 

como os responsáveis pela própria desgraça.  

Porém, o racismo assumia formas diferentes na história, pois 

antigamente as relações eram de dois lados. O lado que vencia e o lado que 

era dominado, justificando que os negros e índios eram raças inferiores. 

Atualmente no Brasil o preconceito e o racismo estão infiltrando na 

sociedade, porém é quase atribuído ao outro e nunca a si mesmo. 



Por isso, o racismo no Brasil é de caráter não eficaz, fato que em outros 

países foram adotados meios jurídicos para a sua legalidade. 

No Brasil, porém diferentemente, não existe nenhuma legislação que 

faça diferenciação por raça desde a proclamação da república. 

Em 1951, a Lei Afonso Arinos, lei que tornou contravenção penal a 

recusa em hospedar, servir, atender ou receber os clientes, compradores ou 

alunos por conta do racismo, também era considerado crime a recusa de 

atendimento nos estabelecimentos públicos, fato que era ineficaz por conta da 

falta de punição severa, essa lei foi uma clara amostra que o Brasil sabia que 

existia o racismo dentro de seus limites. 

Com a Constituição Federal de 1988, através da lei 7716 de 89, o 

racismo se tornou crime inafiançável, porém também foi ineficaz, pois só é 

preconceituosa a atitude em público, já que precisa de testemunha. 

A referida lei traz em seu teor, que é crime proibir alguém a fazer alguma 

coisa em razão de sua cor ou raça. 

Acontece que, onde a lei não está como dentro dos lares ou em locais 

mais privados a eficácia da lei não é alcançada, ficando em pune e sem 

resolução, pois não se tem como ter testemunhas ou provar.  

Além disso, a lei por si só, não resolve o problema do racismo, pois os 

órgãos responsáveis também não valorizam esse crime como deve ser 

deixando assim de tentar resolver o suficiente, crescendo a descrença da 

população em buscar ajuda, fato comprovado pelo número pequeno de 

reclamações nas delegacias. 

Por falta de provas, o racismo torna-se injúria ou admoestações pessoal 

e circunstancial, virando contra quem recebe a ofensa, muitas vezes. 

Avanços tiveram no Brasil para se tentar conscientizar o brasileiro da 

dívida que temos com os negros e índios exemplos como de obrigar o ensino 

da história da África e da cultura afro-brasileira nas escolas, a instituição do 

estatuto da igualdade social, o dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra 

a reserva de cotas sociais no nível superior de ensino e a reserva de cotas 

para os negros em concurso públicos. 

Contudo, muito ainda há de ser feito para a melhoria da vida dos que 

sofreram racismo no Brasil. 



O Estado através de políticas que combatam ao racismo deve buscar 

resolver o problema, fiscalizar e punir de maneira mais ampla quem pratica 

esse crime. 

3. O RACISMO TRANSCENDE A LEI 

Segundo o professor Kendall Thomas (2015) em sua palestra com o 

título “Teoria Racial Crítica nos limites e possibilidades no Direito”, proferida no 

mistério Público do Paraná, o racismo transcende a questão legal, pois “não há 

nos Estados Unidos (como por exemplo) leis que determinem que um negro 

que rouba um banco terá uma pena maior, ou que um, porém negro de 16 anos 

que mata um colega vai ser executado, mas, se for um jovem branco, vai ser 

colocado numa instituição psiquiátrica”. Entretanto isso é o que acontece. 

 A teoria racional crítica trazida pelo professor Thomas (2015) foi 

desenvolvida em um estudo correlato com estudantes de direito a partir de 

1980 e estuda a luta pela democracia política, fato que desencadeou com a 

ascensão de Ronald Reagan a Presidente.  

 Apesar de ter um rol de leis que protegem e evitam a segregação racial 

ainda prevalece o racismo nos EUA. 

 Por isso, o movimento de negros, pardos e outros, se juntam para se 

opor ao racismo da sociedade branca. 

 Para aos que aderiram ao movimento, apesar de haver a igualdade 

formal, as desigualdades materiais continuam. 

A teoria traz o questionamento da segregação social, mesmo com um 

conjunto de leis que trazem as proteções legais contra isso. 

Por isso, a teoria não aceita de que a ideia racial é de fundo moral, ideia 

essa do fundo liberal. 

A ideia do fundo liberal fala que o problema é moral e que deve 

desconsiderar a cor das pessoas, mas a teoria não aceita esse entendimento, 

já que entende que a realidade americana é de racismo sem racistas. 

O professor Thomas (2015) entende que é preciso ir além do indivíduo e 

além da ideia da solução para o racismo é de não ver o racismo. 

Temos que ver a raça como estrutura social. É preciso ver o racismo 
como um regime político de dominação. É um modo de entender 
completamente diferente, uma visão pós-liberal de raça e de racismo. 



Isso significa uma compreensão de raça não como indivíduos de cor, 
textura de cabelo e outros, mas falar de raça nessa perspectiva de 
subordinação é injustiça social. É preciso entender o lugar social do 
lugar do negro. O racismo é um racismo político, compreendido não 
como categoria biológica ou cultural, mas política. 

 E continua o professor Thomas (2015) afirmando que em relação ao 

racismo como categoria política, numa sociedade de relações desigual e 

racialmente não democrática, terá grupos raciais que são vulneráveis, os quais 

não têm empregos e nem educação básica. Por isso, não tem condições de 

igualdade com a elite para liderança política:  

Para avaliar se há democracia racial é preciso olhar em volta e se 
perguntar os públicos sociais vulneráveis também são públicos 
racialmente vulneráveis. Se a distribuição de empregos, habitação, 
saúde, educação e segurança não apareceram na sociedade como 
um todo, não há democracia racial. 

 Por isso, entende Thomas (2015) que o racismo transcende a questão 

legal, criticando a ideia internalizada de algumas comunidades negras de 

“branqueamento”, o qual é feito para dar força ao negro tornando-o branco, 

dizendo ao negro que ele é inferior, justificando a dominação, sendo por isso, 

necessário o “branqueamento”, tendo como exemplo Michael Jackson. 

 Por outro lado, a eleição de Barack Obama trouxe uma importante ação, 

às crianças negras e pardas terem a esperança que jamais podiam, serem 

presidente da república. 

 Porém, as normas legais e sociais tem o pensamento dos brancos, por 

isso, o “mérito” tem um efeito distorcido aos brancos, pois são eles que 

definem. 

 O professor Thomas (2015) cita as diferenças de “mérito” da escola da 

periferia de crianças pobres e negras para as das elites brancas. 

 Por tanto, é necessário combater todas as diferenças e questões que 

vão além das leis, através de políticas públicas para mudar essas realidades. 

 A palestra teve o objetivo de trazer reflexos de aspectos jurídicos das 

igualdades étnico-raciais, onde a Teoria Racial Crítica trouxe com as práticas 

jurídicas dos EUA e do Brasil. 

 Por tanto a preocupação com a realidade social e racial, se da pelas 

estatísticas alarmantes de violência de negros e desigualdades étnico-raciais 

que existem até hoje.   



CONCLUSÃO 

 O racismo é um dos principais problemas do mundo, que traz consigo 

diversas injustiças sociais para a sociedade. 

 As desigualdades sociais que atingem a sociedade em sua grande 

maioria são causadas pelas desigualdades sociais. 

 O fato é que é inadmissível que em pleno século XXI ainda existam 

problemas desta natureza separando brancos e negros, separando raças e 

culturas diversas, separando oportunidades e negação de direitos. 

 O mercado de trabalho, o ensino superior e outros direitos ainda são 

privilégios dos brancos, o que deve ser mudado no mundo todo, sobretudo no 

Brasil, já que há leis expressas para isso com cunho constitucional e na própria 

Constituição Federal da República de 1988. 

 O que deve ocorrer é que devem ser implantadas políticas públicas e 

oportunidades para se falar em superação do racismo no mundo. 

 O Estado deve aplicar o seu papel protetor e dar meios de efetivar dos 

direitos dos que sofrem desse problema, atingindo de maneira mais intensiva 

no racismo, não só através das leis como através das políticas públicas. 

 O fato é que a sociedade deve se unir para dar fim a esse problema 

social, entendendo que a dívida com os negros é grande diante de tudo o que 

eles sofrem até hoje, e entendendo que a única diferença que existe entre os 

brancos e os negros está na cor e nas oportunidades, que para esses últimos 

são mais restritas, porém em nada no caráter, personalidade e de 

merecimento. 

 Além disso, os negros devem também não aceitar tamanha falta de 

respeito e ofensa, procurando denunciar e procurar sua proteção. 

 Assim, unidos, a sociedade e o Estado vão mudando a realidade do 

racismo, porém o caminho não é fácil, mas não impossível. 
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